Câmara! Novo Tempo

Seu Voto decidindo nossa História

PROJETO DE LEI Nº 12/2009

"Cria critérios limitadores ao uso e destinação dos bens imóveis objeto de doação a pessoas carentes e dá outras providências".

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO A P R O V A : 

Art. 1.º Os bens imóveis públicos objeto de doação a pessoas carentes para fins de moradia devem obedecer aos critérios e limitações estabelecidos por esta lei quanto ao seu uso e destinação.

Art. 2.º Os beneficiários de doações de bens imóveis públicos para fins de moradia devem utilizá-los estritamente para fins residenciais, sendo vedada toda e qualquer utilização do mesmo que desvie desta finalidade.

Art. 3.º  O imóvel objeto da doação a que se refere esta lei não poderá ser alienado a terceiro sem a anuência do Chefe do Poder Executivo Municipal, sob pena do ato de doação ser reputado nulo para todos os fins de direito.

Parágrafo único - Os imóveis que tenham sido doados pelo Município de Pedro Leopoldo manterão em sua fachada placa que consigne referência à Lei Municipal por meio da qual o donatário fora beneficiado com o ato de doação pública e à proibição do mesmo ser alienado a terceiros sem a anuência do Poder Público.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições a ela contrárias.

JUSTIFICATIVA

A doação de bem imóvel público a pessoas carentes com a finalidade de construção de moradia constitui política pública fundamental à garantia do acesso de populares à casa própria. 

Entretanto, as doações em questão não podem possuir caráter absoluto se as pessoas beneficiárias do ato de doação não utilizarem o bem para o fim específico de moradia ou mesmo aliená-lo a terceiro sem a interveniência do Poder público, sob pena das doações acabarem se transformando em meio de especulação imobiliária às expensas dos cofres públicos.

A presente proposta legislativa visa limitar o uso e a destinação dos bens imóveis públicos objeto de doação, a fim de evitar que os beneficiários frustrem a finalidade da lei de doações que é manter o caráter residencial destes imóveis e que eles permaneçam sob a propriedade do seu donatário.

Portanto, conto com o apoio e a compreensão de todos os vereadores desta Casa para referendarem a proposta em comento, tão logo seja a mesma submetida a sua apreciação, votando a favor do Projeto, o que muito contribuirá para a melhoria da fiscalização quanto ao cumprimento das finalidades públicas pelas quais imóveis públicos são doados aos populares para fins de moradia.    

Sala das Sessões, em 16 de Março de 2009.
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